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 8 — Âmbito Geográfico
São elegíveis candidaturas de âmbito regional, que visem prosseguir 

os objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos e que incidam 
territorialmente na Região Lisboa (NUTS II Lisboa).

9 — Selecção das candidaturas
9.1 — Critérios de Selecção
As candidaturas serão objecto de avaliação através de um sistema 

de notação resultante da aplicação de critérios de selecção, aprovados 
pela Agência Portuguesa do Ambiente e pela CCDRLVT. A aplicação 
dos critérios é realizada por referência aos parâmetros qualitativos e 
quantitativos identificados no Quadro 3, cuja ponderação determinará 
a hierarquização objectiva das candidaturas.

QUADRO 3

Critérios de selecção e respectivos 
parâmetros de avaliação 

  

Critérios / Sub-critérios 

A. Contributo para os objectivos e metas fixadas nos Planos de Gestão de Resíduos e legislação aplicável 

Relevância estratégica e enquadramento nos objectivos nacionais em matéria de gestão de resíduos A.1 
– Muito significativo 
– Significativo  
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

Enquadramento e adequação do Projecto, dos seus objectivos específicos e da metodologia proposta A.2 
– Muito significativo 
– Significativo 
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

B. Oportunidade de realização e optimização do investimento na perspectiva dos benefícios esperados 

Clareza e rigor na definição das actividades a desenvolver e dos objectivos a alcançar B.1
– Clareza na definição e coerência individual e sequencial 
– Clareza na definição e coerência individual 
– Não evidência clareza na definição das actividades a desenvolver 

(5)
(3)
(1)

Calendarização apropriada às actividades a desenvolver e orçamento global adequado às actividades B.2
– Calendarização e orçamentação apropriada a nível individual e global 
– Calendarização e orçamentação apropriada a nível global 
– Calendarização das actividades ou orçamento global desadequados 

(5)
(3)
(1)

C. Aplicação do princípio da hierarquia das operações de gestão de resíduos, que privilegia a prevenção, reutilização, reciclagem e 
outras formas de valorização pela ordem indicada 

Impacte dos resultados expectáveis C.1
– Muito significativo 
– Significativo 
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

Evidência dos resultados expectáveis C.2
– Demonstra evidência e fundamentação 
– Demonstra evidência e não fundamentação 
– Não demonstra evidência 

(5)
(3)
(1)

D. Grau de inovação e de detalhe das acções, projectos e operações propostos 

Carácter inovador do ponto de vista técnico ou metodológico D.1
– Evidência de utilização das Melhores Técnicas Disponíveis (MTD) ou metodologias de 

abordagem / boas práticas aplicáveis 
– Evidência de utilização parcial das MTD ou das metodologias de abordagem inovadoras / 

boas práticas aplicáveis 
– Inexistência ou ausência de evidência da utilização das MTD ou das metodologias de 

abordagem inovadoras / boas práticas aplicáveis 

(5)

(3)

(1)

Replicabilidade da Solução D.2
– Evidência de aplicabilidade a outras situações 
– Inexistência ou ausência de evidência de possibilidade de aplicação a outras situações 

(5)
(1)

E. Abrangência do Projecto, tendo em conta a prossecução dos interesses específicos da região Lisboa em matéria de gestão de 
resíduos

Demonstração de enquadramento no âmbito geográfico (em área) E.1
Evidência de enquadramento em mais do que 1 NUTS III 
Evidência de enquadramento em 1 NUTS III 

(5)        
(1)

Relevância em termos de população servida E.2
– Muito significativo 
– Significativo  
– Pouco significativo 

(5)
(3)
(1)

F. Nível de complementaridade com acções co-financiadas por outros instrumentos de financiamento, nacionais e comunitários 

Tipo de relação de complementaridade com os outros investimentos co-financiados ou a co-financiar por programas nacionais 
ou pelo FEDER e Fundo de Coesão: 

F.1

– Relação de complementaridade directa ou parcial 
– Relação de complementaridade indirecta 
– Inexistência ou ausência de evidência de relação de complementaridade 

(5)
(3)
(1)

 A evidência dos factores que relevam para a aplicação dos critérios 
de selecção identificados e respectivos parâmetros de avaliação (sub-
critérios) é da responsabilidade dos proponentes.

A pontuação de cada critério, que corresponde à Classificação Parcial 
(CP), será resultante da média ponderada da pontuação atribuída aos 
seus subcritérios (1,3 ou 5).

A Comissão de Avaliação poderá basear -se noutros critérios de mérito 
para além dos referidos no presente Aviso, em casos de empate entre 
candidaturas, recorrendo para o efeito, designadamente, aos impactes 
previstos do Projecto no emprego.

9.2 — Classificação final
A Classificação final (CF) de cada candidatura é estabelecida na escala 

de 1 a 5, através da seguinte fórmula:
CF = ∑

i
 CPi × Pi

onde:
CPi — Classificação Parcial da candidatura segundo o critério i
Pi — Ponderação do critério i
(A classificação será estabelecida até à 2.ª casa decimal sem arre-

dondamento)

Durante a fase de apreciação e análise, poderão ser prestados ele-
mentos ou informações adicionais em resposta às dúvidas ou questões 
formuladas pela Comissão de Avaliação.

Serão consideradas como passíveis de financiamento as candidaturas 
que tiverem um mínimo de 2,5 pontos. Estas serão elencadas por ordem 

decrescente da CF obtida, sendo o financiamento atribuído, por esta 
ordem, até ao esgotamento da verba disponível.

10 — Motivos de exclusão dos candidatos
Serão motivos de exclusão a financiamento, a inobservância:
i) das condições previstas nos n.os 1 a 5 do artigo 10.º do Regulamento;
ii) das condições fixadas no presente aviso de abertura.

11 — Comunicação da decisão ao beneficiário
A comunicação relativa à avaliação das candidaturas, será notificada 

aos respectivos beneficiários no prazo máximo de 60 dias contados do 
último dia para apresentação de candidaturas.

12 — Esclarecimentos
Pedidos de informação ou de esclarecimento devem ser dirigidos a:
Agência Portuguesa do Ambiente, Rua da Murgueira, 9/9A, Zambujal, 

Ap. 7585, 2611 -865 Amadora.
Telefone: (351) 21 472 82 00 — Horário das 9h00 às 17h30;
Fax: (351) 21 471 90 74
E -mail: tgr.maisinfo@apambiente.pt
31 de Dezembro de 2010. — A Directora do Departamento de Gestão 

de Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

204155498 

 Despacho n.º 1399/2011

Renovação de Comissão de Serviço como Dirigente Intermédio
Por despacho de 28/12/2010, do Director -Geral da Agência Portuguesa 

do Ambiente, na sequência da submissão de relatório de actividades 
desenvolvidas, foi autorizada a Renovação da Comissão de Serviço, 
no cargo de Chefe de Divisão de Gestão da Informação Ambiental, a 
Catarina Maria Palma Venâncio, por um período de três anos a partir 
de 23 de Janeiro de 2011, nos termos das disposições conjugadas nos 
artigos 23.º e 24.º, n.º 1 do Estatuto do Pessoal Dirigente, aprovado 
pela Lei n.º 2/20004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 51/2005, de 30 de Agosto.

07 de Janeiro de 2011. — A Directora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

204186601 

 Despacho n.º 1400/2011
Por despacho de 30 de Dezembro de 2010, do Director-Geral da 

Agência Portuguesa do Ambiente, nos termos do artigo 286.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, foi autorizada a denúncia do Contrato 
de Trabalho em Funções Públicas, com a trabalhadora Maria do Rosário 
Morgado Tomás, com efeitos a 31 de Dezembro de 2010.

07 de Janeiro de 2011. — Fernanda da Piedade Martins Chilrito 
Mendes Bernardo, Directora do Departamento de Gestão de Recursos 
Humano Financeiros e Patrimoniais.

204187233 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Despacho n.º 1401/2011
Através do Despacho n.º 11857/2010, publicado no Diário da Repú-

blica, 2.ª série, n.º 141 de 22 de Julho de 2010, o Presidente da Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional prorrogou a referida 
nomeação por mais 6 meses, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2010.

A complexidade da elaboração do PROT C, com o número de áreas 
disciplinares e de políticas que envolve, os meios humanos e logísticos 
que mobiliza, assim como, o número elevado de agentes públicos e 
privados cuja participação houve necessidade de assegurar, implicou 
um novo deslizamento temporal na elaboração do PROTC.

Assim:
Havendo ainda a necessidade de ultimar a proposta de plano a apre-

sentar em sede de Comissão Mista de Coordenação (CMC), de garantir 
a concertação após parecer da CMC, de realizar e analisar o Inquérito 
Público, de enviar a proposta ao Governo e lançar o Sistema de Moni-
torização e Avaliação.

Determino que a equipa multidisciplinar criada através do Despacho 
n.º 19 990/2007, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 169 de 
3 de Setembro de 2007, cujo funcionamento já prorrogado, se mantenha 
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em funções por mais 6 meses, nos termos em que foi nomeada, a chefe 
de equipa a Sra. Eng.ª Ana Maria Valente Veneza.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2011.
6 de Janeiro de 2011. — O Presidente, Alfredo Rodrigues Marques.

204184017 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Alentejo

Aviso (extracto) n.º 1621/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de um posto de trabalho, da carreira de assistente 
técnico e categoria de assistente técnico, conforme caracterização 
do mapa de pessoal da Comissão de Coordenação e Desenvolvi-
mento Regional do Alentejo.
Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, e de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 3 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se 
público que por despacho do Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo), de 31 de 
Dezembro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum 
de recrutamento, para constituição de relação jurídica de emprego pú-
blico por tempo indeterminado, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas, para preenchimento de um posto de trabalho da 
carreira de assistente técnico e categoria de assistente técnico, do Mapa 
de Pessoal de 2010 da CCDR Alentejo.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º da referida Portaria, uma vez que não tendo sido ainda publi-
citado qualquer procedimento concursal para constituição de reserva de 
recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente dispensada 
a obrigatoriedade da referida consulta.

O presente procedimento rege -se pelo disposto na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/
2008, de 31 de Dezembro, pelo Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 
31 de Julho, pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e pela Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

1 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na sede da CCDR 
Alentejo, sita na Avenida Engenheiro Arantes e Oliveira, n.º 193, em 
Évora.

2 — Caracterização do posto de trabalho: Desempenho de funções 
na Área de Recursos Humanos, com as seguintes funções:

Processamento de vencimentos e outros abonos na aplicação infor-
mática de gestão de recursos humanos;

Actualização permanente da base de dados de pessoal da CCDR 
Alentejo;

Apuramento, conferência e processamento de diversos abonos, tais 
como ajudas de custo e trabalho suplementar, recuperação do vencimento 
de exercício perdido, cálculo de indemnizações e outros abonos por 
cessação de funções;

Cálculo de reposição de vencimentos e de outros abonos indevida-
mente recebidos;

Controlo e lançamento de assiduidade em aplicações específicas 
para o efeito;

Actualização dos processos individuais dos trabalhadores da CCDR 
Alentejo e emissão de notas biográficas;

Elaboração de mapas de descontos mensais e dos respectivos ficheiros 
para a Caixa Geral de Aposentações, Segurança Social, ADSE, IRS, 
Penhoras, Pensões de Alimentos, Sindicatos, Seguros e outros;

Apuramento e elaboração de diversos mapas de prestação de informa-
ção legalmente previstos no âmbito da gestão de recursos humanos;

3 — Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório 
será objecto de negociação imediatamente após o termo do procedimento 
concursal, de acordo com o previsto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 3 -B/2010, 
de 28 de Abril e em conformidade com o ponto n.º 4 do Despacho 
n.º 15248 -A/2010, de 7 de Outubro.

4 — Requisitos de admissão, de acordo com o artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido(a) do exercício de funções públicas ou não estar 
interdito(a) para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Ter robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 
das funções;

e) Cumprir as leis de vacinação obrigatória.

5 — Âmbito de recrutamento e modalidade de relação jurídica de 
emprego a constituir:

5.1 — Só podem ser admitidos ao presente procedimento concursal 
trabalhadores que possuam relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, de acordo com o n.º 4 
do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, titulada por 
contrato de trabalho por tempo indeterminado;

5.2 — A relação jurídica de emprego público a constituir na sequência 
do presente procedimento concursal é o contrato de trabalho por tempo 
indeterminado

6 — Habilitações Exigidas: Os(as) candidatos(as) deverão ser titu-
lares do 12.º ano de escolaridade ou de curso que lhe seja equiparado, 
nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 44.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro

7 — Condições Preferenciais: Experiência profissional comprovada 
nas áreas indicadas no ponto 2 do presente aviso.

8 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitido(a)s candidato(a)s que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não e 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
Mapa de Pessoal de 2010 da CCDR Alentejo, idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9 — Formalização da Candidatura:
9.1 — A apresentação da candidatura deverá ser formalizada em 

suporte papel, mediante o preenchimento obrigatório do formulário 
de candidatura ao procedimento concursal a que se refere o n.º 1 do 
artigo 51.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, publicado 
através do Despacho n.º 11321/2009, de S.E. o Ministro de Estado e 
das Finanças, no Diário da República n.º 89, 2.ª série, de 8 de Maio, 
e disponibilizado para esse efeito no site da CCDR Alentejo, em 
www.ccdr -a.gov.pt.

9.2 — O formulário de candidatura, após devidamente preenchido e 
assinado, bem como todos os anexos, poderão ser entregues pessoal-
mente na sede da CCDR Alentejo, sita na Avenida Engenheiro Arantes e 
Oliveira, n.º 193 — 7004 -514 Évora, ou remetidos por correio registado 
com aviso de recepção, para a Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional do Alentejo, com a mesma morada,

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electrónico.
9.3 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos se-

guintes documentos, sob pena de não admissão:
a) Curriculum Vitae, datado e assinado, contendo, para além dos 

elementos considerados necessários, as habilitações literárias, as funções 
e actividades que exerceu e exerce, detalhadas e com indicação de datas 
e duração, a formação profissional detida, com indicação das temáticas, 
entidades promotoras, datas e duração;

b) Fotocópia do comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia dos documentos comprovativos da formação profissional 

detida, sob pena da sua não valoração;
d) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão de Cidadão;
e) Declaração emitida pelo serviço onde o(a) candidato(a) exerce 

funções ou a que pertence, devidamente actualizada, da qual conste 
a modalidade de relação jurídica de emprego público que detém, a 
categoria, a posição e nível remuneratório detidos e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as menções quan-
titativas e qualitativas das avaliações de desempenho referente aos anos 
de 2009, 2008 e 2007.

f) Declaração do conteúdo funcional emitida pelo serviço ou or-
ganismo onde o(a) candidato(a) exerce funções ou a que pertence, 
devidamente actualizada, da qual conste as actividades que se encontra 
a exercer, inerentes ao postode trabalho que ocupa, em conformidade 
com o estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado.

g) Documentos comprovativos de factos referidos no Curriculum, 
respeitantes à experiência profissional/declaração(ões) comprovativa(s) 
da experiência profissional), sob pena de os factos não comprovados 
ou deficientemente comprovados não serem tidos em consideração na 
avaliação curricular.

h) Documento em que o(a) candidato(a) declare, sob compromisso de 
honra, que reúne todos os requisitos exigidos no ponto 4.

9.4 — Pode ser exigida aos(às) candidato(a)s a apresentação de do-
cumentos comprovativos dos elementos indicados no respectivo curri-
culum profissional. A não apresentação desses comprovativos ou dos 
documentos exigidos no ponto anterior determina a não admissão do(a) 
candidato(a) ao procedimento.




